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PROJETO DE LEI N° 023/2025, DE 12 DE JUNHO DE 2025.

SÚMULA: Prorroga, até 31 de
dezembro de 2026, a vigência do
Piano Munlcipai de Educação,
aprovado por meio da Lei n°
017/2015, de 11 de junho de 2015.

LEOMAR MONTEIRO, Prefeito do Município de Leópolis, Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. faço saber a todos
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei;

Art. 1° Fica prorrogada, até 31 de dezembro de 2026, a vigência do
Plano Municipal de Educação, aprovado por meio da Lei n° 017/2015 de 11 de junho
de 2015.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito. 12 de Junho de 2025.

LEOMAR MONTEIRO

Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei ora submetido á apreciação desta Colenda Câmara

Municipal, tem por finalidade prorrogar, até 31 de dezembro de 2026, a vigência do

Piano Municipal de Educação, aprovado por meio da Lei n° 017/2015, de 11 de

juntio de 2015.

A Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n°

59, de 11 de novembro de 2009, dispõe que:

Art, 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração
decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em
regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino
em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações
integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que
conduzam a:

Na perspectiva do cumprimento da determinação Constitucional, o Brasil tem

promulgado leis nacionais que estabelecem os Planos Nacionais de Educação

(PNE), os quais definem diretrizes, objetivos, metas e estratégias para o

desenvolvimento da educação no país.

O primeiro PNE - Plano Nacional de Educação, após a promulgação da

Constituição Federal de 1988, foi aprovado pela Lei n° 10.172/2001 e teve vigência

até 2010. O segundo Plano Nacional de Educação foi instituído pela Lei n°

13.005/2014, com validade até 2024, no entanto, sua vigência foi prorrogada até 31

de dezembro de 2025 pela Lei n° 14.934, de 25 de julho de 2024. Dessa forma, o

PNE aprovado em 2014 continuará em vigor até o finai de 2025.

O artigo 8.° da Lei n° 13.005/2014, definiu que

Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados
em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas
neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. (grifos

Nesse contexto, o Município Leópolis, por meio da Secretaria Municipal de

Educação, articulou diversas instâncias representativas da educação e, mediante

processos dialógicos conduzidos por meio de Conferências e Audiências Públicas,
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aprovou, em 2015, o Plano Municipal de Educação. Esse piano foi instituído pela Lei

n° 017/2015, de 11 de junho de 2015, com vigência de 10 anos a partir de sua

promulgação, estendendo-se até junho de 2025.

Diante do exposto, e visando garantir a consonância entre os Planos

Nacional, Plano Estadual de Educação do Paraná e Plano Municipal de Educação,

justifica-se a necessidade da edição de uma Lei Municipal que prorrogue a vigência

do Plano Municipal de Educação conforme o Plano Nacional de Educação e com um

ano para as devidas articulações (2025/2026).

Atualmente, as entidades representativas da educação no estado do Paraná

aguardam a aprovação do novo Plano Nacional de Educação (vigência 2026-2036),

que está em tramitação no Congresso Nacional por meio do Projeto de Lei n°

2.614/2024.

Após a aprovação do novo PNE, caberá ao Ministério da Educação (MEC)

coordenar, junto aos estados, os trabalhos para dar início ao processo de debates e

à elaboração dos novos Planos Estaduais de Educação e Planos Municipais de

Educação.

Assim, a Comissão Coordenadora do Plano Municipal de Educação do

Município de Leópolis, instituída pelo Decreto n° 166/2023, de 14 de setembro de

2023. composta por representantes titulares da Secretaria Municipal de Educação e

Cultura, justifica a necessidade de prorrogação da vigência da Lei n° 017/2015, de

11 de junho de 2015, até 31 de dezembro de 2026.

Convictos de podermos contar com a costumeira atenção e apoio dos

Nobres Vereadores, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa

Legislativa, solicitando sua aprovação.

Gabinete do Prefeito, 12 de Junho de 2025.

LEOMAR MON^RO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOPOLIS

ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

LEI N° 017/2015, DE 11 DE JUNHO DE 2015

Aprova o Plano Municipal de Educação e dá outras providências

Ciéa Márcia Bernardes de Oliveira, Prefeita do Município de Leópoíis, Estado do Paraná, usando das atribuições que me são conferidas por lei, faço saber a
todos que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei;

Art, 1° - Fica aprovado o Plano Municipal de Educação, constante do documento anexo, com duração de dez anos.

Art. T • Aexecução do Plano Municipal de Educação se pautará pelo regime de colaboração entre a União, o Estado, o Município e a sociedade civil,
§1°O Poder Público Municipal exercerá papel indutor na implementação das metas e estratégias estabelecidas neste Plano.
§2"Apartir da vigência desta Lei, as instituições de Educação Infantil e de Ensino Fundamental, inclusive nas modalidades de Educação paraJovens e
Adultos e EducaçãoEspecial, integrantes da rede municipal de ensino, em articulação com a rede estadual e privada, que compõem o Sistema Estadual de
Ensino, deverão organizar seus planejamentos e desenvolver suas ações educativas, com base no Plano Municipal de Educação,
§3°O Poder Legislativo, por Intermédio de seus integrantes, acompanharáa execução do Plano Municipal de Educação.

Art, 3® - O Município, em articulação com a União, o Estadoe a Sociedade Civil, procederáás avaliações periódicas de implementação do PlanoMunicipal de
Educação, que serão realizadas a partir do segundo ano de vigência desta Lei,
Parágrafo único. Caberá ao Poder Legislativo Municipal aprovar as medidas legais decorrentes, com vista, á correção de deficiênciase distorções.

Art. 4® - O Poder Público Municipal, em conjunto com o Grupo de Acompanhamento e Avaliação do PME, formado pelo Dirigente Municipal de Educação e pelo
Conselho Municipal de Educação, estabelecerão os mecanismos necessários ao acompanhamento de sua execução.

Art. 5® - Os planos plurianuais do Município serão elaborados de modo a dar suporte às metas constantes do Plano Municipal de Educação,

Art, 6® - O Poder Público Municipal se empenhará na divulgação deste Planoe da progressiva realização das metas e estratégias, para que a sociedade o
conheça amplamente e acompanhe sua implementação.

Art. 7® - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, 11 de Junho de 2015.

Cléa Márcia Bernardes de Oliveira

Prefeita do Município
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